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PROCESSO SELETIVO DE ALUNOS PARA O CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

LATO SENSU EM GESTÃO PÚBLICA PARA O SEMESTRE 2025/2 

 

O Reitor da Universidade Estadual do Tocantins - Unitins, no uso de suas 

atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente, por meio da Pró-Reitoria de 

Graduação, faz saber por este EDITAL que estarão abertas as inscrições para O PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA O CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU 

EM GESTÃO PÚBLICA, na modalidade a distância, pela Universidade Aberta do Brasil 

(UAB), no âmbito da Universidade Estadual do Tocantins - Unitins, para o segundo semestre 

letivo de 2025, visando o preenchimento das vagas oferecidas pela Instituição. 

 

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 Este processo seletivo simplificado, de acesso ao curso de Pós-Graduação Lato Sensu 

em Gestão Pública, na modalidade de ensino a distância, com atividades presenciais, para o 

segundo semestre do ano letivo de 2025, destina-se a selecionar candidatos, no limite das vagas 

ofertadas, para os Municípios elencados na Tabela 1. 

1.2 Somente poderá ingressar no curso o candidato que, no ato da matrícula, comprovar 

a conclusão integral de curso graduação e/ou tecnológico do Ensino Superior. 

1.3 Fica definido como candidato apto a ser classificado aquele que atender ao requisito 

especificado no item 1.2 e demais exigências deste Edital, sendo eliminado aquele que o 

descumprir. 

1.4 Este Edital destina-se ao atendimento de candidatos residentes na base territorial 

do Estado do Tocantins e regiões de fronteiras, com até 150 (cento e cinquenta) km de 

distância do polo para o qual o candidato se inscrever, considerando-se, para tanto, a 

exigência legal dos momentos presenciais do Curso, conforme rege o presente edital. 

1.5 O presente processo seletivo simplificado será regido por este Edital e suas eventuais 

retificações, os quais estarão disponíveis integralmente no endereço eletrônico 

<https://www.unitins.br/concursos/publico>, devendo o candidato observar os Editais e 

comunicados publicados. 

1.6 Disponibiliza-se, exclusivamente, o e-mail <seletivo.uab@unitins.br> para eventuais 

dúvidas acerca do Edital. 

1.7 NÃO serão fornecidas por telefone quaisquer informações a respeito deste Edital. 

1.8 Ao candidato aprovado, é assegurada sua matrícula na UAB-Unitins para o segundo 

semestre letivo de 2025, desde que atenda a todas as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

2 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
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2.1 O Edital poderá ser impugnado no prazo estipulado no cronograma, conforme item 15.1 

deste edital. Para tanto, o candidato deverá encaminhar a solicitação de impugnação via e-mail: 

<seletivo.uab@unitins.br>. 

2.2 O impugnante deverá, necessariamente, indicar no assunto do e-mail a expressão 

“Impugnação de Edital”. O objeto de impugnação e sua fundamentação e serão julgados pela 

comissão organizadora deste Processo Seletivo. 

2.3 Não serão aceitas impugnações enviadas fora do prazo estipulado, enviadas pelos 

Correios ou por qualquer outra forma que não seja a prevista no item 2.1 deste edital. 

2.4 Não caberá recurso administrativo contra a decisão acerca da impugnação proposta. 

 

3 DO PÚBLICO-ALVO E REQUISITO DE ACESSO 

 

3.1 Este edital tem como público-alvo servidores públicos das esferas federal, estadual, 

municipal e comunidade em geral que tenham concluído curso de graduação ou equivalente 

reconhecido pelo MEC, interessados na compreensão da Administração Pública e seus aspectos 

ligados à gestão pública, atos normativos, princípios e conhecimentos necessários para o 

atendimento das demandas da sociedade. 

3.2 Como requisito de acesso ao curso de Pós-graduação Lato Sensu em Gestão Pública, o 

candidato deverá ser graduado em instituição de Ensino Superior, credenciada pelo Ministério 

da Educação (MEC). 

3.3 O curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Pública está voltado à capacitação de 

profissionais que atuam ou desejam atuar na administração pública. O curso abordará temas 

como políticas públicas, gestão de recursos e projetos, direito administrativo, economia do setor 

público e entre outros. O objetivo é proporcionar aos alunos conhecimentos específicos e 

práticos que são fundamentais para o bom desempenho em cargos de gestão dentro do setor 

público, visando melhorar a eficiência, transparência e qualidade dos serviços oferecidos à 

população. 

 

4 DO PERÍODO DE VALIDADE 

 

4.1 Os resultados deste processo seletivo simplificado serão válidos somente para fins de 

seleção de curso do sistema UAB, do segundo semestre do ano letivo de 2025.  

4.2 O candidato poderá concorrer somente a 1 (uma) das vagas previstas na Tabela 1 - Vagas 

oferecidas pela UAB-Unitins. 

4.3 Ao candidato aprovado, é assegurada sua matrícula na UAB-Unitins para o segundo 

semestre de 2025, desde que atenda a todas as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

5 DOS CURSOS E DAS VAGAS 

 

5.1 Serão oferecidas 150 (cento e cinquenta) vagas para os cursos de Pós-Graduação Lato 

Sensu em Gestão Pública, conforme tabela, a seguir. 
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Tabela 1 - Vagas oferecidas pela UAB-Unitins 
 

CURSO POLO 
VAGAS 

AC1 ACE2 ACS3 EP4 PRE5 PAR6 IND7 PCD8 TOTAL 

Pós-Graduação 

Lato Sensu em  

Gestão Pública 

Araguatins 16 2 2 1 1 1 1 1 25 

Colinas do 

Tocantins 
16 2 2 1 1 1 1 1 25 

Dianópolis 16 2 2 1 1 1 1 1 25 

Guaraí 16 2 2 1 1 1 1 1 25 

Palmas 16 2 2 1 1 1 1 1 25 

Pedro Afonso 16 2 2 1 1 1 1 1 25 

 

5.2 O processo seletivo de acesso ao Curso de Bacharelado em Administração Pública e aos 

cursos de Licenciatura em Letras e Pedagogia, da UAB, do segundo semestre letivo de 2025, 

da Universidade Estadual do Tocantins (Unitins), será realizado por meio de análise de histórico 

escolar, por ordem de notas de Coeficiente de Rendimento Acadêmico (CRA)9, de rendimento 

estudantil, observando a distribuição de vagas descritas a seguir: 

5.2.1 Ampla concorrência – AC, com oferta de 96 (noventa e seis) vagas, distribuídas 

igualmente pelos polos da UAB/Unitins, conforme constante na Tabela 1 - Vagas oferecidas 

pela UAB-Unitins. 

5.2.2 Ampla concorrência – ACE, destinada a acadêmicos egressos da Unitins, com oferta 

de 12 (doze) vagas, distribuídas igualmente pelos polos da UAB/Unitins, conforme constante 

na Tabela 1 - Vagas oferecidas pela UAB-Unitins. 

5.2.3 Ampla concorrência – ACS, destinada a servidores da Unitins, com vínculo 

administrativo, comissionado, efetivo ou contratual, excetuados os vínculos de natureza, 

exclusivamente, bolsista ou terceirizado, com oferta de 12 (doze) vagas, distribuídas 

igualmente pelos polos da UAB/Unitins, conforme constante na Tabela 1 - Vagas oferecidas 

pela UAB-Unitins. 

5.2.4 Para o sistema especial de reserva de vagas, aplicando-se subsidiariamente a Lei 

Estadual nº 3.458, de 17 de abril de 2019, ficam reservadas 30 (trinta) das vagas, distribuídas 

igualmente pelos polos da UAB/Unitins, conforme distribuição constante na Tabela 1 - Vagas 

oferecidas pela UAB-Unitins. 

5.2.5 As vagas destinadas à aplicação da Lei Estadual nº 3.458, de 17 de abril de 2019, foram 

destinadas aos candidatos com a condição de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 

deficiência e serão preenchidas segundo a ordem de classificação, dentro de cada um dos 

seguintes grupos de inscritos, da seguinte forma: 

5.2.5.1 Egressos da Rede Pública de Ensino – EP, com reserva de 05 (cinco) das vagas para 

                                                 
1 Ampla Concorrência. 
2 Ampla Concorrência – Acadêmicos egressos da Unitins; 
3 Ampla Concorrência – Servidores da Unitins; 
4 Egressos da Rede Pública de Ensino. 
5 Egressos da Rede Pública de Ensino Autodeclarados Pretos. 
6 Egressos da Rede Pública de Ensino Autodeclarados Pardos. 
7 Indígenas egressos da Rede Pública de Ensino. 
8 Pessoas com deficiência egressas da Rede Pública de Ensino. 
9  O Coeficiente de Rendimento Acadêmico consiste na média ponderada das notas obtidas nas diversas 

disciplinas/componentes curriculares cursados no Ensino Superior. 
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candidatos que tenham cursado o Ensino Médio integralmente em escolas públicas. 

5.2.5.2 Egressos da Rede Pública de Ensino Autodeclarados Pretos – PRE, com reserva de 

05 (cinco) das vagas para candidatos que tenham cursado o Ensino Médio integralmente em 

escolas públicas e se autodeclarem Pretos. 

5.2.5.3 Egressos da Rede Pública de Ensino Autodeclarados Pardos – PAR, com reserva de 

05 (cinco) das vagas do curso para candidatos que tenham cursado o Ensino Médio 

integralmente em escolas públicas e se autodeclarem Pardos. 

5.2.5.4 Indígenas Egressos da Rede Pública de Ensino – IND, com reserva de 05 (cinco) das 

vagas do curso para candidatos que tenham cursado o Ensino Médio integralmente em escolas 

públicas e sejam indígenas. 

5.2.5.5 Pessoas com Deficiência Egressas da Rede Pública de Ensino – PCD, com reserva 

de 05 (cinco) das vagas do curso para candidatos que tenham cursado o Ensino Médio 

integralmente em escolas públicas e sejam Pessoas com Deficiência. 

5.3 No que se refere às modalidades de reserva de vagas, entende-se como Escola Pública 

a instituição de ensino criada ou incorporada, mantida e administrada pelo Poder Público, nos 

termos do Inciso I do art. 19 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

5.3.1 As escolas pertencentes ao Sistema S (Senai, Sesi, Senac, entre outros), as escolas 

conveniadas, as escolas que NÃO estejam categorizadas como públicas no Sistema de 

Gerenciamento Escolar – SGE/SEDUC e Censo Escolar/INEP, ou ainda, fundações ou 

instituições similares, mesmo que mantenham educação gratuita, NÃO são consideradas 

instituições públicas de ensino para fins de ingresso na modalidade de cotas prevista na Lei 

Estadual 3.458, de 17 de abril de 2019. 

5.3.2 São considerados candidatos egressos do ensino público aqueles que tenham cursado 

integralmente o Ensino Médio em escolas públicas, em cursos regulares ou no âmbito da 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) ou tenham obtido certificado de conclusão 

com base no resultado Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), do Exame Nacional para 

Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja). 

5.4 NÃO poderão concorrer ao Sistema de Reserva de Vagas os estudantes que tenham, em 

algum momento, cursado em escolas da rede privada parte do Ensino Médio, ainda que por 

meio do uso de bolsas de estudos. 

5.5 Todos os candidatos que se inscreverem para os Cursos destinados ao semestre letivo 

de 2025.2 e que NÃO optarem pelo sistema especial de reserva de vagas concorrerão, 

automaticamente, pela Ampla Concorrência. 

5.6 NÃO será permitida a solicitação de migração de candidatos da modalidade de cotas 

para a ampla concorrência e/ou vice-versa. 

5.7 Em caso de NÃO preenchimento das vagas destinadas à aplicação da Lei Estadual 

3.458, de 17 de abril de 2019, para candidatos egressos da rede pública de ensino 

autodeclarados pretos, pardos e indígenas e às pessoas com deficiência, no período vigente 

para chamadas, será realizado o remanejamento. Assim, as vagas serão preenchidas, como 

descrito a seguir, por ordem de prioridade entre concorrentes ao mesmo Curso e semestre: 

5.7.1 Vagas remanescentes inicialmente destinadas a Egressos da Rede Pública de Ensino 

(EP): 1) PAR; 2) PRE; 3) PCD; 4) IND; 5) AC. 

5.7.2 Vagas remanescentes inicialmente destinadas à Ampla Concorrência (AC): 1) ACE; 2) 
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ACS; 3) EP; 4) PAR; 5) PRE; 6) PCD; 7) IND. 

5.7.3 Vagas remanescentes inicialmente destinadas à Ampla Concorrência Egressos da 

Unitins (ACE): 1) AC; 2) ACS; 3) EP; 4) PAR; 5) PRE; 6) PCD; 7) IND. 

5.7.4 Vagas remanescentes inicialmente destinadas à Ampla Concorrência Servidores da 

Unitins (ACS): 1) AC; 2) ACE; 3) EP; 4) PAR; 5) PRE; 6) PCD; 7) IND. 

5.7.5 Vagas remanescentes inicialmente destinadas a Egressos da Rede Pública de Ensino 

autodeclarados Pardos (PAR): 1) PRE; 2) PCD; 3) IND; 4) EP; 5) AC; 6) ACS; 7) ACE. 

5.7.6 Vagas remanescentes inicialmente destinadas a Egressos da Rede Pública de Ensino 

autodeclarados Pretos (PRE): 1) PAR; 2) PCD; 3) IND; 4) EP; 5) AC; 6) ACS; 7) ACE. 

5.7.7 Vagas remanescentes inicialmente destinadas a Indígenas Egressos da Rede Pública de 

Ensino (IND): 1) PAR; 2) PRE; 3) PCD; 4) EP; 5) AC; 6) ACS; 7) ACE. 

5.7.8 Vagas remanescentes inicialmente destinadas às Pessoas com Deficiência Egressas da 

Rede Pública de Ensino (PCD): 1) PAR; 2) PRE; 3) IND; 4) EP; 5) AC; 6) ACS; 7) ACE. 

5.8 Se mesmo assim, NÃO for preenchida alguma vaga destinada ao sistema especial de 

reserva de vagas, elas serão destinadas aos candidatos classificados na Ampla Concorrência, 

inscritos para o mesmo Curso e semestre. 

5.9 NÃO poderá se candidatar às vagas ofertadas neste Edital o candidato que NÃO residir 

na base territorial do Estado do Tocantins ou em Regiões de Fronteiras localizadas a uma 

distância superior a 150 km do polo para o qual pretende se inscrever, conforme item 1.4. Tal 

vedação considera a exigência legal da participação obrigatória nos momentos presenciais do 

curso, conforme previsto neste Edital. 

 

6 DAS CONDIÇÕES PARA PREENCHIMENTO DAS VAGAS DESTINADAS À LEI 

ESTADUAL N. 3.458/2019 

 

6.1 Os candidatos inscritos às vagas destinadas à aplicação da Lei Estadual 3.458, de 17 de 

abril de 2019, caso aprovados, poderão realizar a comprovação da condição étnico-racial ou de 

pessoa com deficiência, além da comprovação de egresso da rede pública de ensino. 

6.1.1 O candidato que optar por concorrer às vagas reservadas a autodeclarados pretos ou 

pardos, a indígenas ou a pessoas com deficiência NÃO poderá participar das demais 

modalidades de concorrência. 

6.1.2 Os candidatos aprovados nas vagas destinadas a autodeclarados pretos e os candidatos 

aprovados nas vagas destinadas a autodeclarados pardos deverão, no ato da matrícula, preencher 

o formulário constante no ANEXO I deste Edital, sob pena de eliminação. 

6.1.3 Caso a Unitins considere necessário, os candidatos aprovados nas vagas destinadas a 

autodeclarados pretos ou pardos poderão ser submetidos, física ou virtualmente, à banca de 

heteroidentificação para validação, sob pena de perda em caráter definitivo do direito à vaga e 

à matrícula no curso. 

6.1.4 Havendo a convocação para apresentação em banca de heteroidentificação, os 

candidatos serão convocados mediante edital específico, com antecedência mínima de 7 (sete) 

dias da convocação até a apresentação perante a banca. 

6.1.5 No momento da inscrição, o candidato deverá escolher se deseja concorrer às vagas 

destinadas a autodeclarados pretos e vagas destinadas a autodeclarados pardos. 
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6.1.5.1 A classificação do candidato seguirá as definições estabelecidas no item 11.1 deste 

Edital. 

6.1.6 A autodeclaração do candidato e avaliação da banca de heteroidentificação, quando 

necessário, quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na condição de pessoa preta ou 

parda, terá validade apenas para este processo seletivo. 

6.2 Os candidatos aprovados nas vagas destinadas a indígenas deverão apresentar, no ato 

da matrícula, além dos documentos exigidos em edital próprio, Registro Administrativo de 

Nascimento de Indígena (RANI). 

6.2.1 Caso NÃO seja possível apresentar a RANI no ato da solicitação da matrícula, o 

candidato deverá apresentar declaração da respectiva comunidade sobre sua condição de 

pertencimento étnico, conforme modelo que será disponibilizado. 

6.2.1.1 A declaração deverá estar assinada por pelo menos uma liderança indígena reconhecida, 

com assinatura deste reconhecida em cartório, constando ainda seu nº de identidade, endereço 

e telefone de contato. 

6.2.1.2 A matrícula do candidato que apresentar a declaração mencionada nos itens acima estará 

condicionada à apresentação da RANI, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de 

cancelamento da matrícula. 

6.3 Os candidatos aprovados nas vagas destinadas às pessoas com deficiência deverão 

enviar, no ato da matrícula, relatório médico que contenha parecer descritivo elaborado por 

médico ou médicos, no qual conste, obrigatoriamente, o código da deficiência, nos termos do 

Código Internacional de Doenças – CID e, preferencialmente, a categoria de deficiência 

classificada no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999. 

6.3.1 As pessoas com deficiência são consideradas como aquelas que se enquadrem no art. 

2º da Lei nº 13.146/2015 e nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto nº 3.298/1999, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764, 

de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); e as contempladas pelo enunciado 

da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão monocular tem 

direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”, que foi 

classificada como deficiência sensorial do tipo visual pela Lei nº 14.126/2021; observados os 

dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, ratificados pelo Decreto nº 6.949/2009 e da Resolução Resolução/Consuni nº 029, 

de 26 de junho de 2023, que aprovou a Política de Inclusão e Acessibilidade da Universidade 

Estadual do Tocantins - Unitins. 

6.3.2 A condição de deficiente será verificada por meio da apresentação de relatório médico 

conforme item 6.3 no ato da matrícula. 

6.3.3 O candidato que se inscrever como pessoa com deficiência e, caso seja aprovado, NÃO 

tiver enviado o relatório médico no período de matrícula, ou ainda, deixar de comparecer, 

presencialmente, caso solicitado, para realização de perícia médica por Junta Médica, perderá 

o direito à matrícula, sendo eliminado do certame. 

6.4 As condições, de caráter eliminatório, de preenchimento das vagas destinadas aos 

candidatos autodeclarados pretos, pardos e pessoas com deficiência, serão verificadas no 

período de matrícula. 

6.4.1 Os candidatos aprovados para as vagas destinadas às pessoas com deficiência poderão 
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ser submetidos à perícia médica presencial, que será realizada por Junta Médica. 

6.4.1.1 Quando for realizada Perícia Médica, esta terá decisão terminativa sobre sua 

qualificação como pessoa com deficiência ou NÃO e sobre o grau de deficiência, no intuito de 

verificar se a deficiência por ele declarada o habilita para as vagas destinadas aos candidatos 

em tais condições. 

6.4.1.2 Na ocasião da Perícia Médica, o candidato deverá apresentar, além de seus documentos 

pessoais, o relatório médico original, nos termos do item 6.3 do presente Edital.  

6.4.1.3 A Junta Médica poderá solicitar outros exames ou documentos e caberá ao candidato 

providenciá-lo, caso sejam indispensáveis para a verificação da sua condição de pessoa com 

deficiência. 

6.4.2 A inobservância pelo candidato de qualquer das disposições deste Edital implicará a 

perda do direito a ser matriculado. 

 

7 DO FUNCIONAMENTO 

 

7.1 O Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), voltado para o desenvolvimento da 

modalidade de educação a distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de 

cursos e programas de educação superior no País, tem como objetivos: 

 

I. oferecer, prioritariamente, cursos de licenciatura e de formação inicial e 

continuada de professores da educação básica;  

II. oferecer cursos superiores para capacitação de dirigentes, gestores e trabalhadores 

em educação básica dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

III. oferecer cursos superiores nas diferentes áreas do conhecimento; ampliar o acesso 

à educação superior pública; 

IV. reduzir as desigualdades de oferta de Ensino Superior entre as diferentes regiões 

do País; 

V. estabelecer amplo sistema nacional de educação superior a distância; e, 

VI. fomentar o desenvolvimento institucional para a modalidade de educação a 

distância, bem como a pesquisa em metodologias inovadoras de Ensino Superior 

apoiadas em tecnologias de informação e comunicação. 

 

7.2 O curso de pós-graduação lato sensu, na modalidade de educação à distância, conforme 

a legislação, caracteriza-se como modalidade educacional na qual a mediação didático-

pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e 

tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 

atividades educativas em lugares ou tempos diversos. Estão organizados segundo metodologia, 

gestão e avaliação peculiares, para as quais poderão ser previstos momentos presenciais para 

avaliações de estudantes; defesa de trabalhos de conclusão de curso; atividades relacionadas a 

laboratórios de ensino, quando for o caso. 

7.3 O curso de pós-graduação lato sensu, na modalidade de educação à distância, com 

encontros presenciais, tem previsão de integralização em 18 (dezoito) módulos ofertados de 

forma contínua ou não. 
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7.4 Os cursistas terão apoio dos polos presenciais e/ou câmpus da Universidade, que são as 

unidades operacionais para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e 

administrativas relativas ao curso e programas ofertados a distância pelas instituições públicas 

de Ensino Superior no âmbito do Sistema UAB. 

7.5 Mantidos por municípios ou governos de Estado, os polos oferecem a infraestrutura 

física, tecnológica e pedagógica para que os alunos possam integralizar seus currículos à 

distância. O polo de apoio presencial também pode ser entendido como "local de encontro" 

onde acontecem os momentos presenciais, o acompanhamento e a orientação para os estudos, 

às práticas laboratoriais e as avaliações presenciais, quando necessário. 

7.6 Este Processo Seletivo é regulamentado pela Lei n. 9.394/1996, que fixa as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, pela Resolução N° 1, de 8 de junho de 2007, que estabelece 

normas para o funcionamento do curso de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização. 

7.7 A oferta do curso nos polos de apoio presencial, indicados na Tabela 1 deste edital, está 

condicionada ao atendimento das condições de funcionamento dos mesmos, conforme padrão 

de qualidade indicado pela DED/Capes. Os polos que não atenderem as condições de 

funcionamento não terão seus cursos ofertados. Os alunos aprovados não serão matriculados 

até que as condições de funcionamento sejam atendidas. 

7.8 A Unitins reserva-se o direito de não matricular alunos, mesmo aprovados conforme 

este Edital, em polos que não atendam às condições de funcionamento estabelecidas pela 

DED/Capes. 

7.9 A oferta e início do curso indicado neste edital está condicionada à disponibilização de 

recursos pela DED/CAPES. 

 

8 DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

8.1 O candidato poderá pleitear isenção da taxa, no ato da inscrição, por meio do 

preenchimento de campo específico, utilizando seus próprios dados, no Portal da Unitins, no 

endereço eletrônico <https://www.unitins.br/concursos/publico>, no prazo estabelecido do 

cronograma deste Edital. 

8.1.1 Serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição exclusivamente 

para os candidatos que preencherem um dos seguintes requisitos, de acordo com os parâmetros 

do Decreto n. 6.135, de 26 de junho de 2007 e com a Lei n. 3.459, de 17 de abril de 2019: 

 

a) estar enquadrado como família de baixa renda, nos termos do Decreto n. 6.135, de 26 de junho 

de 2007, e Comprovar estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), por meio da apresentação de comprovante atualizado de cadastro do NIS (Número de 

Identificação Social) do requerente, que poderá ser emitido no endereço eletrônico 

<https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/> ou no site do Ministério da Cidadania; 

b)  mães que comprovarem a doação de leite em programas de aleitamento materno no período de 

2 (dois) anos anteriores à publicação do presente edital, por meio de documento expedido pela 

entidade coletora, no qual deverá constar o nome completo da doadora, CPF e os dados referentes à 

doação. Obrigatoriamente, anexar em formato PDF (tamanho máximo de 5MB), em campo 

específico para tal o comprovante de cadastro no NIS (Número de Identificação Social) do próprio 

requerente ou documento comprobatório da doação em programas de aleitamento materno. 

 

8.2 A concessão de isenção da taxa de inscrição, com base na alínea “a”, está sujeita à 

aprovação do Número de Identificação Social (NIS) do candidato, na Base Nacional do 

Documento foi assinado digitalmente por DARLENE TEIXEIRA CASTRO em 27/05/2025 16:37:50.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 63D7FAF40202E4EB | SGD:2025/20329/013919

https://www.unitins.br/concursos/publico


 

CadÚnico, por meio de consulta às informações constantes nos registros do Ministério da 

Cidadania. 

8.3 NÃO será concedida a isenção de pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 

I. omitir informações; 

II. fraudar e/ou falsificar documentação; 

III. informar dados na ficha de solicitação de isenção que estejam diferentes dos dados 

cadastrados no Cadastro Único; 

IV. pleitear a isenção instruindo o pedido com documentação incompleta; 

V. NÃO observar os prazos e horários estabelecidos em Edital; 

VI. NÃO tenha o cadastro no sistema do Ministério da Cidadania ou cujo 

cadastro encontre-se desabilitado; 

VII. não preencha os requisitos para concessão. 

8.4 O candidato que NÃO anexar a documentação prevista nas alíneas “a” e/ou “b” do 

subitem 8.1.1, no momento da realização da inscrição e durante o período de isenção, 

conforme prazo estabelecido no cronograma (conforme item 15.1), terá sua solicitação de 

isenção indeferida e NÃO poderá utilizar-se da fase de recurso para apresentar documentação 

faltante/complementar. 

8.5 A Unitins NÃO se responsabiliza por eventuais prejuízos que o candidato possa sofrer 

em decorrência de informação incorreta/inválida do Número de Identificação Social e/ou dos 

demais dados fornecidos pelo candidato no ato da solicitação de isenção. 

8.6 O resultado preliminar dos pedidos de isenção está previsto para ser divulgado no 

endereço eletrônico <https://www.unitins.br/concursos/publico>, no prazo estabelecido no 

cronograma. 

8.6.1 Após a divulgação do resultado preliminar dos pedidos de isenção, o candidato poderá 

contestar o indeferimento, exclusivamente, na Área do Candidato no endereço eletrônico 

<https://www.unitins.br/concursos/publico> no prazo estabelecido no cronograma deste Edital. 

Após esse período, NÃO serão aceitos pedidos de revisão. 

8.7 O resultado final dos pedidos de isenção está previsto para ser divulgado no endereço 

eletrônico <https://www.unitins.br/concursos/publico>, no prazo estabelecido no cronograma 

deste Edital, contra o qual NÃO caberá qualquer recurso. 

8.8 A solicitação de isenção da taxa NÃO caracteriza a confirmação de inscrição neste 

processo seletivo. Após o período de solicitação de isenção, o candidato deverá acompanhar a 

publicação do resultado da análise das solicitações, conforme cronograma. 

8.9 Caso a solicitação de isenção seja deferida, o candidato poderá se inscrever para outra 

vaga até a data limite do período de inscrições, conforme prazo estabelecido no cronograma. 

8.10 Para o candidato que for contemplado com a isenção e tiver feito várias inscrições será 

confirmada APENAS a última inscrição registrada no sistema. 

8.11 Caso o candidato que tenha a isenção deferida vier a efetuar o pagamento do boleto de 

inscrição, terá confirmada somente aquela cujo pagamento tenha sido efetuado por meio de 

boleto bancário. As outras inscrições serão canceladas automaticamente, independentemente 

do previsto no item 8.1.1. 

8.12 Somente após o encerramento do período de inscrições constará confirmada a inscrição 
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na “Área do Candidato”.  

 

9 DAS INSCRIÇÕES 

 

9.1 A inscrição deverá ser realizada das 8h do dia 30 de maio de 2025 até às 23h59min 

do dia 19 de junho de 2025, exclusivamente, via internet, mediante o preenchimento de 

formulário eletrônico que será disponibilizado no endereço eletrônico: 

<https://www.unitins.br/concursos/publico>, na página destinada a este processo de seleção. 

9.2 No ato da inscrição, o candidato deverá escolher uma vaga do curso oferecido pela 

Unitins no polo de sua preferência, de acordo com o estabelecido neste Edital. 

9.3 No ato da inscrição, além do preenchimento do formulário eletrônico, o candidato 

deverá anexar todos os documentos listados no item 10.1 do Edital. 

9.4 Para efetuar a inscrição, o candidato deverá: 

I. preencher, corretamente, o Formulário de Inscrição, disponível no endereço 

eletrônico, com os dados solicitados; 

II. anexar todos os documentos comprobatórios previstos no item 10.1. 

III. preencher o número do seu Coeficiente de Rendimento Acadêmico (CRA), nos 

termos dos itens 11.1, 11.2 e 11.3. 

IV. confirmar inscrição; 

V. imprimir o boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição, devendo efetuar 

o pagamento do boleto bancário até o prazo previsto no cronograma, caso não seja 

isento. 

9.5 A inscrição será efetivada somente após a confirmação, pela instituição financeira, 

do pagamento do boleto bancário (por meio do código e número do código de barras) 

emitido no ato da inscrição, no valor de R$ 80,00 (oitenta reais), no prazo estabelecido no 

cronograma. 

9.6 O candidato, antes de fazer sua inscrição, deverá ler atentamente este Edital e todas as 

informações que forem disponibilizadas no endereço eletrônico: 

<https://www.unitins.br/concursos/publico>. 

9.7 A inscrição do processo seletivo de acesso ao curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 

Gestão Pública da UAB implica conhecimento e tácita aceitação das condições estabelecidas 

pela Unitins neste Edital, das quais NÃO será válido, em hipótese alguma, que se alegue 

desconhecimento. 

9.8 A Unitins NÃO se responsabiliza por solicitação de inscrição via sistema NÃO recebida 

por motivos de ordem técnica dos dispositivos utilizados pelos candidatos, bem como falhas de 

comunicação, congestionamento das linhas de comunicação e outros fatores de ordem técnica 

que impossibilitem a transferência de dados. 

9.9 No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos 

que constam neste edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis 

ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do processo 

seletivo, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a 

divulgação de seus nomes, números de inscrição e notas, em observância aos princípios da 
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publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei Federal 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

9.9.1 Qualquer pagamento realizado de forma, modalidade ou prazo diverso daquele 

necessário à liquidação da taxa de inscrição, por meio do boleto bancário gerado, implicará a 

não efetivação da inscrição, sem direito à devolução de valores, a depender do caso. 

9.9.2 O recolhimento da taxa de inscrição realizado fora do prazo estabelecido neste Edital ou 

realizado por meio de depósito em conta corrente, transferência ou pagamento agendado e NÃO 

liquidado no prazo constante no cronograma, ou ainda realizada por meio de PIX, implicará a 

NÃO efetivação da inscrição. 

9.9.3 A Unitins não se responsabilizará por pagamentos que não observem os limites de 

horário definidos pelas instituições financeiras para o pagamento dos boletos e nem por 

tentativas de pagamento fora desses limites de horários. 

9.9.4 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição NÃO será devolvido em hipótese 

alguma, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da instituição. 

9.9.5 É de inteira responsabilidade do candidato guardar o comprovante de pagamento do 

boleto bancário para futura conferência, em caso de necessidade. 

9.9.6 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio 

eletrônico e NÃO haverá devolução de pagamento. 

9.9.7 É considerada inscrição extemporânea a que tem o pagamento efetuado/processado após 

o prazo estabelecido neste Edital. 

9.10 O candidato que efetuar o pagamento de mais de uma inscrição ou que efetuar mais de 

uma vez o pagamento para a mesma inscrição (mesmo boleto), terá confirmada somente aquela 

cuja data de realização seja a mais recente registrada no sistema. As outras inscrições serão 

canceladas automaticamente e NÃO haverá devolução de pagamento. 

9.11 O candidato que tiver realizado inscrição e tenha interesse em alterar o polo de sua 

inscrição, deverá efetuar uma outra inscrição e, não sendo isento de taxa de inscrição, efetuar o 

pagamento desta inscrição e, caso o candidato tenha efetuado o pagamento da inscrição anterior, 

o valor não será devolvido, estornado ou compensado para a inscrição mais recente. 

9.12 Em qualquer hipótese, o candidato que realizar mais de uma inscrição terá confirmada 

somente aquela cuja data de realização seja a mais recente registrada no sistema, sendo as 

demais automaticamente canceladas para todos os efeitos. 

9.13 Será indeferida, a qualquer tempo, a inscrição que NÃO atenda a todos os pré-requisitos 

fixados neste Edital. 

9.14 A Unitins publicará, no prazo estabelecido no cronograma, lista preliminar de inscrições 

confirmadas, contra a qual caberá recurso, conforme prazo estabelecido no cronograma.  

9.15 O recurso da lista preliminar de inscrições deverá ser realizado, exclusivamente na Área 

do Candidato, no endereço eletrônico: <https://www.unitins.br/concursos/publico>. Após esse 

período NÃO serão aceitos pedidos de revisão. 

9.16 Após a etapa de recursos contra a lista preliminar, a Unitins publicará a lista definitiva 

de inscritos, prevista para ser divulgada na data estabelecida no cronograma, no endereço 

eletrônico: <https://www.unitins.br/concursos/publico>, contra a qual NÃO caberá qualquer 

recurso. 
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10 DO ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO PARA A INSCRIÇÃO 

 

10.1 No ato da inscrição, prevista no item 9.1, o candidato deverá preencher os campos 

exigidos no ato da inscrição, anexar, nas condições previstas neste Edital, a cópia de todos os 

seguintes documentos: 

I. Diploma de conclusão de curso do Ensino Superior ou certificado/declaração de 

conclusão de curso superior, em ambos os casos, acompanhado(a) do histórico de 

graduação, no qual conste informação expressa do número de Coeficiente de 

Rendimento Acadêmico (CRA); 

II. Currículo Lattes atualizado; 

III. Cópia de documento de identificação com foto atualizado, com o número de RG e 

CPF; 

IV. Cópia de comprovante de residência atualizado, que demonstre que o candidato 

reside na base territorial do Estado do Tocantins e regiões de fronteiras, com até 

150 (cento e cinquenta) km de distância do polo para o qual o candidato se 

inscrever; 

V. Certificado, comprovante, ou declaração de curso que demonstre habilidade em 

informática básica, com carga horária mínima de 36 (trinta e seis) horas. 

10.2 Comprovação documental do inciso I, do item 10.1: deverão ser apresentados 

diplomas de graduação devidamente registrados, expedidos ou convalidados por Instituições de 

Ensino Superior do Brasil, em conformidade com a legislação de ensino e normas correlatas. 

10.3 As declarações ou certidões de conclusão de curso de graduação devem ser emitidos por 

autoridade competente e por ela assinados, devendo o candidato apresentar o certificado de 

conclusão de curso de graduação até a finalização deste curso de pós-graduação, que 

condiciona a emissão de certidão de conclusão de pós-graduação. 

 

11 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

 

11.1 A Nota Final (NF) dos candidatos será composta da pontuação do Coeficiente de 

Rendimento Acadêmico (CRA) de graduação em nível superior ou equivalente, cuja nota 

máxima atribuída será de 0,0 (zero) até 10,0 (dez) pontos. 

11.2 A seleção do presente processo seletivo dar-se-á por meio da análise e validação da 

documentação comprobatória anexada pelo candidato, a qual a nota será atribuída de acordo 

com o documento enviado pelo candidato que especifique, com clareza, o Coeficiente de 

Rendimento Acadêmico (CRA) do candidato. 

11.3 Para o histórico acadêmico que trouxer conceitos em vez de notas, estes deverão ser 

lançados no sistema de inscrição pelo candidato, após convertidos, conforme critérios 

estabelecidos no quadro a seguir: 

 

Conceito no Histórico Escolar Nota Numérica Equivalente 

Plenamente satisfatório (ps) 

10 Aprovado superior (as) 

Excelente (ex) 
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Atingiu todos os objetivos (F5) 

A / A+ 

Conceito no Histórico Escolar Nota Numérica Equivalente 

Aprovado médio superior 

9,0 

Ótimo (ot) 

Satisfatório avançado (sa)  

Muito bom (mb) 

A- / B+ 

Conceito no Histórico Escolar Nota Numérica Equivalente 

Aprovado (a)  

8,0 

Habilitado (h)  

Promovido (p)  

Satisfatório (s)  

Bom 

B / B- 

Conceito no Histórico Escolar Nota Numérica Equivalente 

Proficiente (pr)  

7,0 

Significativo (si)  

Regular para bom (rb)  

Suficiente 

C / C+  

Conceito no Histórico Escolar Nota Numérica Equivalente 

Médio (m)  

6,0 
Regular (r)  

Aprovado médio (am)  

C- / D+ 

Conceito no Histórico Escolar Nota Numérica Equivalente 

Insuficiente (i)  

5,0 

Insatisfatório (in)  

Não satisfatório (ns)  

Médio inferior  

D- / E+ / E / E- 

 

11.4 Não será atribuída nota caso o candidato tenha informado cumprir item que não houver 

anexado a documentação comprobatória correlata ou, quando anexada, não for possível 

compreender seu conteúdo (ilegível) ou cujas informações não atendam aos critérios exigidos. 

11.5 Será considerado “aprovado(a)” o candidato que obtiver a maior pontuação, dentro do 

número de vagas ofertadas, cuja classificação ocorrerá por ordem decrescente de maior 

pontuação. 

11.6 Os demais candidatos que obtiverem classificação inferior ao número de vagas 

ofertadas, serão considerados “classificados” e comporão um cadastro de reserva único para 

cada polo, que poderá ser utilizado à medida que houver vacância dos candidatos convocados 

para a matrícula, respeitada a ordem de classificação dos candidatos, respeitados os empates na 

última classificação. 

11.7 Comporão o cadastro de reserva, previsto no item 10.6, os candidatos excedentes, em 

até 2 (duas) vezes o número de vagas de cada polo, aplicando-se tal parâmetro também para 

cada grupo de vagas distribuídas dentre as vagas de cada polo, devendo os excedentes a esse 
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quantitativo serem considerados “eliminados”. 

11.8 Será atribuída a validação da pontuação e classificação somente aos candidatos que 

apresentarem, expressamente, na certidão, na declaração, no diploma de graduação ou no 

histórico, o índice de Coeficiente de Rendimento Acadêmico (CRA), sendo que a Comissão 

deste processo seletivo não é responsável pelo seu cálculo ou apuração. 

11.9 Será eliminado do presente processo seletivo o candidato que: 

 

I. não atender, comprovadamente, um ou mais pré-requisitos definidos neste Edital;  

II. não comprovar documentalmente a veracidade das informações e documentos 

inseridos no ato de inscrição;  

III. não enviar, dentro do prazo, a documentação exigida neste Edital. 

 

11.10 Na hipótese de haver candidatos com a mesma pontuação total, o desempate obedecerá 

aos seguintes critérios: 

 

I. maior tempo de conclusão da graduação no Ensino Superior; 

II. maior idade. 

 

12 DOS RECURSOS 

 

12.1 Os recursos contra a lista preliminar de inscrições e contra o resultado preliminar 

deverão ser encaminhados exclusivamente na Área do Candidato, no endereço eletrônico 

<https://www.unitins.br/concursos/publico> no prazo estabelecido no cronograma. 

12.2 Os recursos deverão ser protocolados devidamente fundamentados, utilizando o campo 

de texto do próprio formulário ou anexando arquivo à solicitação, em formato PDF (tamanho 

máximo de 5MB). 

12.3 NÃO serão considerados os recursos entregues fora do prazo estabelecido no 

cronograma ou enviados por outros meios que NÃO sejam o endereço eletrônico 

disponibilizado no item 12.1. 

12.4 NÃO serão aceitos recursos relativos ao preenchimento incompleto, equivocado ou 

incorreto ou para apresentar documentação complementar ou pendente. 

12.5 Os recursos serão analisados e, havendo alterações no resultado preliminar ou na lista 

preliminar de inscrições, elas serão divulgadas no endereço eletrônico 

<https://www.unitins.br/concursos/publico>. 

12.6 Não caberá reconsideração, em hipótese alguma, da análise final dos recursos. 

 

13 DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

13.1 A lista dos candidatos aprovados e classificados será divulgada por meio de edital de 

resultado definitivo, publicado no endereço eletrônico 

<https://www.unitins.br/concursos/publico>, em conformidade com as normas estabelecidas no 

presente Edital, no prazo estabelecido pelo cronograma. 

13.2 A divulgação da lista dos candidatos selecionados será feita por ordem de classificação. 

13.3 À Unitins resguardar-se-á o direito de realizar chamadas para as vagas remanescentes 
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deste processo seletivo, que, caso ocorram, se darão por meio de publicação no endereço 

eletrônico da Instituição, logo após sejam analisadas as solicitações de matrícula de 1ª 

Chamada. 

 

14 DA MATRÍCULA 

 

14.1 A matrícula no curso Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Pública Unitins/UAB 

ocorrerá mediante edital específico de convocação, no qual candidato aprovado ou classificado 

no Processo Seletivo deverá efetivamente comprovar, em conformidade com a lei, a conclusão 

Ensino Superior ou curso equivalente, que permita a continuidade de estudos. 

14.1.1 Tornar-se-á nula, de pleno direito, a classificação de candidato que não apresentar, no 

ato da matrícula, a devida comprovação de conclusão de curso. 

14.2 Para efetivar a matrícula, o candidato aprovado ou classificado deverá enviar, conforme 

prazos e condições específicas de edital de convocação, os seguintes documentos: 

 

I. Cópia do diploma de graduação ou certidão/declaração de conclusão; 

II. Cópia do histórico escolar de graduação; 

III. Documento de identidade;  

IV. CPF; 

V. Certidão de nascimento ou casamento;  

VI. Título de eleitor e comprovante de votação na última eleição ou certidão de quitação 

eleitoral;  

VII. Certificado de quitação do serviço militar, no caso de candidatos do sexo masculino 

e maiores de 18 anos; 

VIII. ANEXO I – AUTODECLARAÇÃO, no caso de candidatos selecionados para as 

vagas destinadas às pessoas pretas ou pardas; 

IX. Registro administrativo de nascimento e óbito de indígenas (RANI), para candidatos 

selecionados para as vagas indígenas. 

X. Laudo médico indicativo do tipo e grau da deficiência nos termos do art. 4º do Decreto 

nº 3.298/99, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doença – CID, para os candidatos que foram selecionados para vagas 

destinadas às pessoas com deficiência egressas da rede pública de ensino. 

XI. Declaração de vínculo de servidor efetivo na Unitins, emitida pela Diretoria de 

Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, no caso de candidatos selecionados para as 

vagas destinadas à servidores da Unitins; 

XII. Diploma de conclusão ou declaração de conclusão de curso superior ou tecnológico 

ofertado pela Unitins, o caso de candidatos selecionados para as vagas destinadas a 

acadêmicos egressos da Unitins; 

 

14.3 Perderá o direito à vaga para a qual foi selecionado o candidato que NÃO efetuar a 

solicitação de matrícula no prazo estabelecido ou que não enviar todos os documentos listados 

no item 14.2. 

14.4 Após o término do período de matrícula para os candidatos aprovados, as vagas 

remanescentes serão preenchidas com os candidatos que foram classificados, observando-se 
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sempre a ordem decrescente de classificação e as demais orientações contidas neste Edital e em 

edital específico de convocação para as matrículas. 

14.5 Em não sendo preenchidas as vagas ofertadas para o polo, após esgotado o cadastro de 

reserva, a Unitins poderá, conforme critérios de viabilidade, razoabilidade e disponibilidade, 

publicar Edital suplementar para preenchimento de vagas remanescentes, cujas regras serão 

nele estabelecidas. 

 

15 DO CRONOGRAMA 

 

15.1 As datas previstas para execução do presente processo seletivo obedecerão ao 

cronograma a seguir. 

 
CRONOGRAMA 

27/05/2025 Publicação do Edital de Abertura 

28/05/2025 Prazo para impugnação ao Edital de Abertura 

29/05/2025 Respostas às impugnações ao Edital de Abertura 

30/05/2025 
Abertura do período de inscrições (e envio dos documentos) 

Início do período para a solicitação de isenção de taxa de inscrição 

01/06/2025 Fim do período para a solicitação de isenção de taxa de inscrição 

04/06/2025 Edital preliminar de resultado de solicitações de isenção de taxa de inscrição 

05/06/2025 
Período para interposição de recurso contra o resultado de solicitações de isenção 

de taxa de inscrição 

06/06/2025 

Resposta aos recursos contra o resultado de solicitações de isenção de taxa de 

inscrição. 

Resultado final de solicitações de isenção de taxa de inscrição 

19/06/2025 Fim do período de inscrição (e envio dos documentos) 

20/06/2025 Último dia para o pagamento do boleto de taxa de inscrição 

24/06/2025 Publicação da lista preliminar de inscritos 

25/06/2025 e 

26/06/2025 
Prazo recursal contra a lista preliminar de inscritos 

27/06/2025 
Resposta aos recursos contra a lista preliminar de inscritos 

Publicação da lista definitiva de inscritos 

30/06/2025 a 

08/07/2025 
Período de análise e validação documental 

10/07/2025 Divulgação do resultado preliminar da análise documental 

11/07/2025 e 

12/07/2025 
Prazo recursal contra o resultado preliminar da avaliação documental 

15/07/2025 Respostas aos recursos contra o resultado preliminar da avaliação documental 

17/07/2025 
Publicação do resultado definitivo da avaliação documental 

Homologação do resultado definitivo 

A definir Publicação da convocação para matrículas 

A definir Realização das matrículas 

A definir Início das aulas 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1 A Universidade Estadual do Tocantins (Unitins) divulgará, sempre que necessário, 

normas complementares e comunicados oficiais sobre o processo seletivo de acesso ao curso 

de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Pública da UAB – Unitins, do segundo semestre do 
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ano 2025, por meio do endereço eletrônico: <https://www.unitins.br/concursos/publico>. 

16.2 Os Editais complementares, orientações e avisos oficiais divulgados pela Unitins se 

constituirão como normas, que passarão a integrar o presente Edital. 

16.3 A Unitins não se responsabiliza por upload (envio de arquivo) não efetivado por motivo 

de ordem técnica dos dispositivos utilizados pelos candidatos, congestionamento de rede, falhas 

em linhas de comunicação, quedas de energia, assim como qualquer outro fator que 

impossibilite a transferência de dados. 

16.4 Cabe exclusivamente ao candidato observar e se certificar de que cumpre todos os 

requisitos exigidos para a vaga a qual está se candidatando, sendo que, em caso de NÃO atender 

aos requisitos, ainda que aprovado, perderá o direito à vaga. 

16.5 Será eliminado, a qualquer tempo, mesmo após a matrícula, o candidato classificado que 

tenha participado do processo seletivo de acesso ao curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 

Gestão Pública da UAB, do segundo semestre do ano 2025, da Unitins, usando informações ou 

documentos falsos ou outros meios ilícitos. 

16.6 O estabelecimento de ensino ou profissionais de saúde que fornecerem dados ou 

documentos falsos ou inexatos do candidato serão denunciados às autoridades competentes. 

16.7 Qualquer irregularidade (fraude, quebra de sigilo etc.) cometida por professor, servidor 

técnico-administrativo e aluno da Unitins, constatada antes, durante ou após o processo seletivo 

de acesso ao curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Pública da UAB-Unitins, do 

segundo semestre do ano 2025, será objeto de processo administrativo e/ou policial, nos termos 

da legislação pertinente, estando o infrator sujeito às penalidades previstas na respectiva 

legislação. 

16.8 Os casos omissos ou NÃO previstos neste Edital serão resolvidos pela Coordenação 

Geral da UAB/Unitins e pela Pró-Reitoria de Graduação da Unitins. 

16.9 As aulas do segundo semestre letivo de 2025 ocorrerão de acordo com o calendário 

acadêmico específico, cumprindo a carga horária estabelecida para os cursos na legislação 

educacional vigente. 

 

Palmas/TO, 27 de maio de 2025. 

 

 

[Assinatura Digital] 

RODRIGO VIEIRA DO NASCIMENTO  

Coordenador Geral da UAB-Unitins  

Portaria/Unitins/Nº 461/2023/GABREITOR 

[Assinatura digital] 

DARLENE TEIXEIRA CASTRO 

Vice-Reitora no exercício da Reitoria 

ATO Nº 1.564 NM
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ANEXO I 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS – UNITINS 

AUTODECLARAÇÃO 

(Para os candidatos inscritos para as vagas destinadas às pessoas pretas ou pardas) 
 

Eu,________________________________________________________________________

, classificado(a) no Processo Seletivo de Alunos para as vagas ofertadas nos Cursos de 

Bacharelado em Administração Pública e Licenciaturas em Letras e Pedagogia para o Semestre 

2025/2, na modalidade à distância, pela Universidade Aberta do Brasil – UAB, da 

Universidade Estadual do Tocantins, para o curso de 

_______________________________________________, no polo da cidade de 

___________________/TO portador(a) da Cédula de Identidade (RG) nº 

________________/Órgão Expedidor: ____________ e inscrito(a) no CPF nº 

______________________________.  
 

DECLARO ser: 

Preto (    )  

Pardo ( ) 

 
Por ser expressão da verdade, firmo e assino a presente autodeclaração para efeitos legais 

e de direito e estou ciente de que responderei legalmente pela informação prestada e às 

consequências relacionadas no Edital de Abertura.  

   

 

Local e data: _____________________, _____ de __________________ de 2025. 
 
 
 

_______________________ 

Assinatura do(a) declarante 

 

A autodeclaração deve coincidir com a opção escolhida no momento da inscrição para 

este Processo Seletivo, sob o risco de indeferimento durante a análise da documentação, caso 

seja identificada alguma divergência. 
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